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A FGV Energia é o centro de estudos dedicado à área de energia da Fundação Getúlio Vargas, criado com o 

objetivo de posicionar a FGV como protagonista na pesquisa e discussão sobre política pública em energia no 

país. O centro busca formular estudos, políticas e diretrizes de energia, e estabelecer parcerias para auxiliar 

empresas e governo nas tomadas de decisão.
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os consumidores. Analisando os atributos da ener-

gia nuclear, é possível verificar que ela pode desem-

penhar um papel importante na matriz, devendo, 

no entanto, ser competitiva em relação às demais 

fontes com características semelhantes. 

Tradicionalmente, usinas nucleares convencionais 

possuem alto fator de capacidade1 e fornecem ener-

gia de maneira constante. Segundo dados do Ministé-

rio de Minas e Energia (MME)2, o fator de capacidade 

médio das usinas hidráulicas do Brasil vem caindo nos 

últimos anos: de 52% em 2013 para 49% em 2014, 

e 45% em 2015. O fator de capacidade das eólicas, 

em 2015, foi de 41%, enquanto das usinas nucleares 

de Angra 1 e 2 ficou em 91% no mesmo ano. Isso 

significa que, em 2015, as usinas nucleares geraram 

mais do que o dobro de energia do que uma eólica 

com capacidade instalada equivalente. No entanto, a 

capacidade instalada das usinas eólicas cresceu 42% 

Após ouvir os diversos especialistas no assunto, é 

possível expor os desafios de uma possível expansão 

da fonte nuclear, e quais seriam as principais medi-

das necessárias para o país caminhar nessa direção. 

Sabe-se que a expansão de uma matriz não deve 

ocorrer com base em uma única fonte. Diversificar 

a matriz energética, acolhendo todas as peculiarida-

des de cada fonte é fundamental para que o sistema 

forneça energia com qualidade e confiabilidade para 

1 O Fator de Capacidade é a razão entre a energia de fato produzida por uma usina e sua capacidade nominal de produção.
2 Disponível em: http://www.mme.gov.br/documents/10584/3580498/09+-+Capacidade+Instalada+de+Gera%C3%A7%C3%A3o

+El%C3%A9trica+-+ano+ref.+2016+%28PDF%29/ef977c63-24e2-459f-9e5b-dd2c67358633;jsessionid=E771C31AC8C293339D
02919A5D95A2C6.srv155z’
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entre 2016 e 2018, enquanto a das hidrelétricas cres-

ceu aproximadamente 8% no mesmo período, e a 

capacidade de geração nuclear é a mesma desde a 

década de 80.

Pelo fato de operarem na base do sistema, alguns 

especialistas apontam que a fonte nuclear não 

apresenta a flexibilidade adequada para acompa-

nhar a forte expansão das renováveis, que deman-

dam fontes despacháveis e de rápido acionamento. 

Por outro lado, há os que apontam que as nucle-

ares permitiriam um maior acúmulo de água nos 

reservatórios das hidrelétricas para atuarem junto  

às renováveis. 

Após o acidente de Fukushima, em março de 2011, 

vários países alteraram as suas políticas energéticas, 

reduzindo a participação da nuclear em suas matri-

zes, em especial em países da Europa, como mostra 

a Figura 1. Alguns países, no entanto, vêm aumen-

tando o consumo de energia a partir desta fonte, 

com destaque para a China. No Japão, o consumo 

de energia nuclear, em 2018, foi a equivalente a 10% 

do consumo de 2010, ano anterior ao acidente.

3 BP Statistical Review of World Energy 2018

Figura 1: Consumo de energia nuclear por região, em milhões de toneladas de óleo equivalente

Fonte: BP, 20183
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Em 2016, a FGV Energia publicou o Caderno FGV 
Energia - Energia Nuclear4, no qual foram analisados 

os principais desafios e oportunidades da partici-

pação da energia nuclear na composição da matriz 

elétrica brasileira. O documento avaliou que questões 

de ordem tecnológica, jurídica, institucional e econô-

mica, deveriam ser desmistificadas e apresentadas à 

sociedade, mas dependiam de uma estratégia, um 

direcionamento por parte dos tomadores de decisão 

responsáveis pela política energética de longo prazo. 

No estudo, foram identificados os pontos de diver-

gência que, de alguma forma, têm bloqueado a 

renovação do Programa Nuclear Brasileiro, dos quais 

quatro deles foram considerados prioritários: 

• Criação de um ambiente jurídico regulatório 

estável, que viabilize a participação da iniciativa 

privada;

• A redefinição da estrutura institucional, com a 

efetiva segregação das atividades de desenvolvi-

mento tecnológico, fomento, regulação e fiscaliza-

ção;

• A mudança do paradigma de planejamento ener-

gético de longo prazo no Brasil, com a inclusão de 

aspectos de sustentabilidade ambiental e econô-

mica; e

• Criação de diretrizes para a entrada de tecnologias 

da Geração III+ no Brasil.

De 2016 até hoje, pouco foi feito no sentido de 

dissolver os gargalos para a viabilização do uso dessa 

fonte energética, e as controvérsias e desinformações 

permanecem na sociedade. A partir da sinalização 

do atual governo em reestruturar o programa nuclear 

brasileiro, é preciso retomar a discussão e endere-

çar os pontos identificados pelo estudo e, também, 

aqueles apontados pelos especialistas entrevistados 

para este Boletim.

A participação da iniciativa privada nesse setor exige 

mudanças regulatórias, dado que a Constituição Fede-

ral classifica a fonte nuclear como atividade subme-

tida ao monopólio da União. A mitigação de riscos 

regulatórios, necessária à abertura deste mercado, 

demandaria, portanto, a aprovação de uma emenda 

constitucional. Sob outra perspectiva, alguns agentes 

desse setor apontam que seria possível chegar a uma 

solução alternativa, na qual um investidor privado 

poderia realizar a construção, sendo remunerado 

por isso, enquanto a Eletronuclear ficaria responsá-

vel pela operação e manutenção da usina. Segundo 

especialistas, a participação privada contribuiria para 

reduzir os atrasos nas obras, uma vez que as estatais 

precisam cumprir as exigências da Lei 8.666/2013, 

que tornam o processo mais lento, aumentando os 

custos financeiros e os riscos do empreendimento. 

A competitividade de custos da nuclear em relação 

às diversas fontes energéticas disponíveis no país 

talvez seja o principal desafio à maior penetração 

desta fonte, e ela demanda ações tanto no sentido da 

busca por soluções tecnológicas mais baratas quanto 

da definição da política energética do país.

Em relação às tecnologias, existem soluções de 

menor custo de investimento, como os reato-

res da Geração III+, a mais avançada disponível 

no mercado, os quais possuem uma estrutura de 

construção modular, que reduz o custo e tempo  

de construção. 

A comparação da competitividade, em termos 

econômicos, entre as fontes energéticas disponíveis 

4 Disponível em: http://bit.ly/CadernoEnergiaNuclear
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pode ser feita com base no custo nivelado de eletrici-

dade (ou LCOE, na sigla em inglês)5.  De acordo com 

a EIA (2018)6, o LCOE dos novos empreendimentos, 

em 2017, variou entre US$ 89,70 e US$ 97,50 no caso 

da nuclear, US$ 74,00 e US$ 111,20 no caso da usina 

a biomassa, e entre US$ 44,50 e US$ 76,80 no caso 

das plantas de ciclo combinado operando com gás 

natural, todas essas fontes despacháveis. Em relação 

às não despacháveis, os valores variaram entre US$ 

49,60 e US$ 73,90 no caso da hidrelétrica, US$ 40,70 

e US$ 77,30 no caso da eólica onshore, US$ 42,30 e 

US$ 113,90 no caso da solar fotovoltaica. É importante 

mencionar que, para uma comparação mais efetiva, é 

preciso avaliar as políticas de incentivo que reduzem 

os custos de certas fontes, além da necessidade de 

adaptação dos custos para as condições brasileiras.

No que se refere à política energética, a opção pela 

construção de novas usinas deve fazer parte dos 

estudos que subsidiam o planejamento energético 

do país, sendo imprescindível avaliar não apenas as 

questões econômicas, mas todos os atributos dese-

jáveis na composição de uma matriz elétrica equili-

brada, confiável e barata. 

Existem ainda, outros benefícios associados ao 

desenvolvimento da tecnologia nuclear. O país 

possui uma das maiores reservas de urânio do 

mundo e sua exploração, assim como em qualquer 

atividade de mineração, geraria empregos e renda. 

Ademais, o Brasil é um dos poucos que domina 

todas as etapas do ciclo do combustível. 

Estimular esse setor possibilitaria a participação no 

mercado internacional, não só de tecnologias aplica-

das à geração de energia, como também as aplicadas 

à medicina diagnóstica e à defesa nacional.  Deste 

modo, o Brasil tem a oportunidade de se tornar um 

importante player num setor altamente capacitado, 

com a exportação produtos de alto valor agregado. 

O Brasil tem um diferenciado portfólio de oportuni-

dades para diversificar o atendimento da demanda 

por energia elétrica, considerando o aumento 

de consumo previsto para as próximas décadas. 

Seu potencial para expansão das fontes renová-

veis é expressivo, e não se pode deixar de reco-

nhecer a prioridade da aplicação do Gás Natural 

como combustível de transição para uma matriz de  

baixas emissões.

Apesar de a energia nuclear ser um tema controverso 

e de discussões acaloradas, é preciso que seja estu-

dado de forma racional e responsável o percentual 

mínimo de participação desta fonte na composição 

da matriz, estabelecendo padrões tecnológicos para 

redução dos custos de implantação e mitigação de 

riscos, sem abrir mão das oportunidades energéticas 

e socioeconômicas pertinentes a essa fonte. 

5 O custo nivelado de eletricidade (LCOE, na sigla em inglês) dá um valor mais próximo ao custo real por kWh da construção e da 
operação da usina ao longo de todo o seu ciclo de vida, representando a receita média requerida, por unidade de energia gerada, 
para que os investimentos em construção, operação, manutenção e custos de capital sejam recuperados (FGV Energia, 2016 – 
disponível em: https://fgvenergia.fgv.br/sites/fgvenergia.fgv.br/files/pdf_fgv-energia_web.pdf)

6 Disponível em: https://www.eia.gov/outlooks/aeo/electricity_generation.php
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* Este texto é de inteira responsabilidade do autor e não reflete necessariamente a linha programática e ideológica da FGV.






